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NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As garantias-ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com
0S meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que néo restou
evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos.

ERRO DE FATO. PN N° 2/2015. SUMULAS CARF N°S 164 E 168.
COI\/IPROVA(;AO DA EXISTENCIA DE PAGAMENTO A MAIOR.
FORCA PROBANTE. ERRO DE FATO. ONUS DA PROVA.

A retificacdo da DCTF, depois de prolatado o despacho decisério, ou mesmo a
sua retificacdo, ndo € impedimento para deferimento do pedido, desde que o
contribuinte demonstre o erro de fato, conforme aplicacdo do Parecer
Normativo COSIT n° 2/2015 e das Sumulas CARF n° 164 e 168. Incumbe ao
interessado a demonstracdo, com documentacdo comprobatoria, da existéncia
do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda Nacional (art. 170
do Cddigo Tributario Nacional).

DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N°S 80 E 143.

O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacéo, do valor
do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de
rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu
dispor, que efetivamente sofreu as retengdes que alega.

PEDIDO DE RESTITUICAO. COMPENSACAO. COMPROVACAO DA
TITULARIDADE DO DIREITO CREDITORIO.

Somente com a apresentacdo de documentos suficientes a analise do direito
creditorio e a comprovagao da devolugdo da quantia retida ao beneficiario da
fonte pagadora, pode ser autorizado o reconhecimento do direito creditorio a
empresa que reteve o imposto de renda na fonte indevidamente.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
 ERRO DE FATO. PN Nº 2/2015. SÚMULAS CARF NºS 164 E 168. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO A MAIOR. FORÇA PROBANTE. ERRO DE FATO. ÔNUS DA PROVA. 
 A retificação da DCTF, depois de prolatado o despacho decisório, ou mesmo a sua retificação, não é impedimento para deferimento do pedido, desde que o contribuinte demonstre o erro de fato, conforme aplicação do Parecer Normativo COSIT nº 2/2015 e das Súmulas CARF nº 164 e 168. Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional).
 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF NºS 80 E 143.
 O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega.
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO DA TITULARIDADE DO DIREITO CREDITÓRIO.
 Somente com a apresentação de documentos suficientes à análise do direito creditório e a comprovação da devolução da quantia retida ao beneficiário da fonte pagadora, pode ser autorizado o reconhecimento do direito creditório à empresa que reteve o imposto de renda na fonte indevidamente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Carlos Alberto Benatti Marcon, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 16-89.464, de 04 de setembro de 2019, da 5ª Turma da DRJ/SPO, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte, não reconhecendo o direito creditório.
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo, que será complementado com os fatos que se sucederam:
Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada em face do despacho decisório de fl. 7, pelo qual a DRF UBERLÂNDIA não reconheceu crédito de pagamento indevido ou a maior de IRRF, código 0561, relativo o PA 28/02/2010 e recolhido em 19/03/2010, no valor de R$ 28.891,89, porque o Darf correspondente, no valor de R$ 149.137,06, havia sido integralmente utilizado para quitação de débito do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP nº 36064.06415.200910.1.3.04-8102, que restou não homologada, conforme abaixo reproduzido:

Cientificada do despacho decisório em 19/11/2012 (fl. 10), a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade (fls. 11/18), em 19/12/2012, alegando, em síntese: 
a manifestação de inconformidade é tempestiva; 
o despacho decisório é nulo, na medida em que a Receita Federal não cumpriu o seu dever de investigação, conforme determina o artigo 142, do Código Tributário Nacional, o que acarreta flagrante prejuízo ao exercício do direito de defesa da Requerente; 
embora não tenha retificado a DCTF, o débito de IRF código 0561 relativo ao PA de 28/02/2010 é de R$ 120.245,17, e não de R$ 149.137,06; 
o crédito corresponde ao imposto indevidamente recolhido sobre ajuda de custo paga a funcionários em razão de transferência de unidade para outro município, que é isenta de imposto, segundo o disposto no artigo 6°, inciso XX, da Lei n° 7.713/1988, e no artigo 5º, inciso III, da Instrução Normativa SRF n° 15/2001; 
requer seja suspensa a exigibilidade dos créditos tributários compensados; seja reconhecida a nulidade do despacho decisório; integralmente reconhecido o crédito e homologada a DCOMP; 
a recorrente ainda informa que seus procuradores encontram-se estabelecidos na Av. Rio Branco, n° 110, 14° e 15' andares, Centro, Rio de Janeiro, RJ. 
Em 15/09/2016, a requerente apresenta a petição de fls. 72/73, na qual reitera o pedido de análise de sua manifestação de inconformidade, apontando violação ao princípio geral da razoável duração do processo, eis que o contribuinte estaria sem resposta há quase 4 anos�.
A 5ª Turma da DRJ/SPO julgou improcedente a manifestação de inconformidade da Recorrente sob o argumento de que, confrontando as alegações e documentos apresentados por ela com as informações constantes dos sistemas da Receita Federal do Brasil, não haveria como reconhecer o crédito de pagamento a maior pretendido.
Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário nos seguintes termos:
�(...)
III � PRELIMINARMENTE:
DA NULIDADE DO ACÓRDÃO 16-89.464 EM RAZÃO DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA BUSCA DA VERDADE MATERIAL E POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DA RECORRENTE
7. Como visto, em sede preliminar, o acórdão recorrido entendeu que não haveria nulidade do despacho decisório, eis que, ao seu entender, �só pode haver nulidade se o ato for praticado por agente incompetente (o que não é o caso), ou no caso dos despachos e decisões, se ocorrer o cerceamento do direito de defesa�.
8. Passo adiante, asseverou que o despacho decisório demonstrou que o pagamento não foi considerado a maior em razão de ter sido integralmente utilizado para quitação de débito confessado e, por fim, que a própria contribuinte admite o erro em não ter retificado a DCTF do período, demonstrando não ter dúvida quanto ao motivo da não homologação da compensação declarada.
9. De plano se nota que o acórdão se contradiz em sua fundamentação, notadamente porque, ao mesmo tempo em que reconhece a nulidade do despacho decisório nos casos em que formalizado às expensas do direito de defesa do contribuinte, toma por base para seu convencimento tão somente o fato de que a Recorrente não teria retificado a DCTF do período, sem lhe oportunizar o direito de apresentar outros documentos que comprovem o crédito postulado e, portanto, não fazendo outra coisa senão cercear o direito de defesa da Recorrente.
10. Tanto é assim que a própria Receita Federal do Brasil, por meio do Parecer Normativo COSIT nº 2/2015, consigna expressamente que ao contribuinte é facultado retificar a DCTF até mesmo depois de proferido o despacho decisório não homologatório do crédito que não tenha sido indicado na referida declaração. Veja-se:
�22. Por todo o exposto, conclui-se:
b) não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010;
c) retificada a DCTF depois do despacho decisório, e apresentada manifestação de inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a não homologação da DCOMP, a DRJ poderá baixar em diligência à DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisão do despacho decisório implique o deferimento integral daquele crédito (ou homologação integral da DCOMP), cabe à DRF assim proceder. Caso haja questão de direito a ser decidida ou a revisão seja parcial, compete ao órgão julgador administrativo decidir a lide, sem prejuízo de renúncia à instância administrativa por parte do sujeito passivo;
d) o procedimento de retificação de DCTF suspenso para análise por parte da RFB, conforme art. 9º-A da IN RFB nº 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/não homologação do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a sua homologação, o julgamento referente ao direito creditório cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisão do despacho decisório. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a não homologação de sua retificação, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por continência, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditório, cabendo à DRJ analisar toda a lide. Não ocorrendo recurso contra a não homologação da retificação da DCTF, a autoridade administrativa deve comunicar o resultado de sua análise à DRJ para que essa informação seja considerada na análise da manifestação de inconformidade contra o indeferimento/não-homologação do PER/DCOMP;
e) a não retificação da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazê-la em decorrência de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110, de 2010, não impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda não decaído, seja comprovado por outros meios;�
11. Veja-se que o parecer normativo em comento é expresso ao dispor que (i) é permitido ao contribuinte retificar a DCTF mesmo após o despacho decisório e, (ii)
ainda que não o tenha sido feito, a não retificação da DCTF não tem o condão, por si só, de afastar o direito creditório postulado pelo contribuinte, o qual pode � e deve �ser comprovado por outros meios, cabendo, inclusive, à autoridade julgadora, baixar o feito em diligência para fazê-lo.
12. O entendimento acima se coaduna, inclusive, com o posicionamento adotado por esse C. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tal como se infere do recente julgado abaixo colacionado, plenamente aplicável ao presente caso:
�CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS Data do fato gerador: 25/10/2010
DACON E DCTF RETIFICADOS APÓS EMISSÃO DO DESPACHO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DRJ. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE DA DECISÃO.
Nos termos do Parecer Normativo COSIT nº 02, de 28/08/2015, não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação. Retificada a DCTF depois do Despacho Decisório, e apresentada Manifestação de Inconformidade contra o indeferimento do PER ou contra a não homologação da DCOMP, a DRJ poderá baixar em diligência à DRF.(...) 18. No entanto, em sede de Manifestação de Inconformidade, o contribuinte apresentou indícios suficientes para indicar que o crédito pleiteado poderia realmente existir. Nesse contexto, caberia à DRJ, exercendo sua função julgadora, ultrapassar o mero cotejo de informações entre declarações existentes no sistema, realizado por programas de informática, para adentrar na verdade material dos fatos e analisar as provas apresentadas.
Nesta fase processual, poderia ser confirmada ou não a correção do Despacho Decisório, a partir de diligências solicitadas à unidade local da RFB de jurisdição do contribuinte para um aprofundamento na investigação do crédito. 19. Caso não apresentasse nenhum documento de sua contabilidade e nem uma planilha ou fundamento jurídico/contábil explicando os motivos de ter diminuído o débito do tributo, aí sim não haveria como solicitar uma diligência apenas com base em informações prestadas em DACON ou DCTF, sejam originais ou retificadoras, pois diligências não devem se prestar à produção de provas, mas apenas para esclarecer dúvidas do julgador. E, no presente caso, entendo ser inegável que, à luz dos documentos apresentados, há pelo menos uma dúvida razoável quanto ao direito do sujeito passivo.� (Acórdão nº 3401-006.163; 4ª Câmara; 1ª Turma Ordinária, Processo nº 10880.958995/2012-37; Relator: Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares Sessão de 21.05.2019).
13. Não por outra razão, o CARF já se posicionou pela impossibilidade de indeferimento da compensação em razão da não retificação da DCTF, exatamente como no presente caso. (...)
14. Salta aos olhos do leitor o fato de que, a realização de perícia é medida que pode ser determinada de ofício pelo julgador de primeira instância, exatamente para que se apresentem todos os elementos para o correto deslinde da controvérsia. Veja-se o que expressamente determina o artigo 18, do Decreto nº 70.235/72:
�Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados�.
15. O artigo acima é corolário do princípio da busca da verdade material, de observância obrigatória pela autoridade julgadora em esfera administrativa. Nesse exato sentido, inclusive, se posiciona esse C. Tribunal Administrativo. (...)
16. Mas não é só. No presente caso, a necessidade de conversão do feito em diligência revela-se patente quando considerado que o acórdão recorrido adotou premissa incorreta para a solução do litígio, notadamente no que concerne às informações declaradas pela Recorrente.
17. Veja-se o que decidido pelo acórdão recorrido:
�Contudo, em respeito ao princípio da verdade material, em pesquisa ao sistema da Receita Federal do Brasil alimentado pelas DIRF entregues pelas fontes pagadoras de rendimentos sujeitos a retenção e pagamento de IRF, verificou-se que a contribuinte em questão transmitiu apenas uma DIRF relativa ao ano-calendário de 2010, em 28/02/2011, na qual apurou débito de IRF, código 0561, relativo ao PA de fev/2010, no valor de R$ 196.852,69�.
18. Ora, se o próprio acórdão recorrido identificou divergências entre os valores declarados na DCTF e na DIRF transmitidas pelo Recorrente, outra não poderia ter sido sua conduta senão a de verificar as informações constantes nas declarações em questão, seja através da intimação da Recorrente para que prestasse os esclarecimentos necessários, seja através da conversão do feito em diligência.
19. Até mesmo porque, a divergência em questão demonstra que, não obstante não ter retificado a DCTF do período, a Recorrente já declarou em DIRF o valor correto das retenções efetuadas, ou seja, já com a exclusão do valor indevidamente pago a esse título, que é exatamente o crédito objeto desta lide:

20. De se ressaltar que a diferença � ínfima � entre o valor do crédito e o valor declarado em DIRF (R$ 635,03) não retira o fato de que, ao adotar como único fundamento os valores declarados em DCTF, o acórdão recorrido agiu em manifesta violação ao princípio da busca da verdade material, cerceando, por conseguinte, o direito de defesa da Recorrente.
21. Dessa forma, não há dúvidas quanto à nulidade do acórdão recorrido, devendo ser provido o presente recurso voluntário já nesse ponto.
IV � DO MÉRITO:
DA LEGITIMIDADE DO CRÉDITO � EXCLUSÃO DE VERBAS INDENIZATÓRIAS DA BASE DE CÁLCULO DO IRRF 22. Caso superada a nulidade acima evidenciada, o que se admite apenas para fins de argumentação, certo é que, também no mérito, merece reforma o Acórdão nº 16-89.464.
23. Como exaustivamente demonstrado nesta lide, a Recorrente pretendeu, por meio do PER/DCOMP nº 36064.06415.200910.1.3.04-8102, a compensação de débitos de IRRF com créditos desse mesmo imposto, decorrentes da inclusão indevida de verbas indenizatórias na base de cálculo dos rendimentos sobre os quais incidiu o imposto em questão.
24. Com efeito, no período de apuração de fevereiro de 2010, a Recorrente efetuou o recolhimento de supostos débitos de IRRF, sob o código de receita nº 0561, no valor histórico de R$ 149.137,06 (vide doc. nº 03 da manifestação), verificando, posteriormente, que o montante recolhido era superior ao montante efetivamente devido, o qual, por sua vez, totalizava o valor de R$ 120.245,17, existindo, assim, crédito passível de compensação no importe de R$ 28.891,89.
25. Na sequência, a Recorrente constatou que o crédito em questão decorreu do fato de que o IRRF relativo ao período de fevereiro de 2010 incidiu também sobre os valores pagos a seus empregados a título de ajuda de custo em razão da transferência de unidade para outro município, os quais estão isentos da incidência do aludido imposto, nos termos do artigo 6º, inciso II, da Lei nº 7.713/1988:
�Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
II - as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, por serviço eventual realizado em município diferente do da sede de trabalho;�
26. De se ressaltar, desde já, que o CARF já se manifestou quanto à não incidência do imposto de renda sobre os rendimentos pagos a título de ajuda de custo no caso de transferência:
�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF Ano-calendário: 2001 AJUDA DE CUSTO. RENDIMENTOS ISENTOS. REQUISITOS. Independente da denominação das verbas pagas, a ajuda de custo será considerada como rendimento isento e não tributável se comprovado que se destina a atender despesas com transporte, frete e locomoção do contribuinte e de sua família, no caso de mudança permanente de um para outro município. Recurso Voluntário Provido� (CARF; Acórdão 2102-001.947; 1ª Câmara, 2ª TO, 2ª Seção; Relator: Conselheiro ATILIO PITARELLI; Sessão de 17.04/2012).
27. Pois bem. Dito isso, passa-se a demonstrar que foram os rendimentos pagos a título de ajuda de custo que sofreram a incidência do imposto de renda que lastreia a compensação intentada pela Recorrente.
28. Para tanto, toma-se, como exemplo, o empregado Guilherme Chacon. Como se infere do Termo de Adesão para transferência de local de trabalho (doc. nº 03) � anuído pelo referido empregado � a Recorrente decidiu por transferir o seu escritório corporativo administrativo da cidade de Ribeirão Preto para as cidades de Campinas e Ituiutaba, encerrando suas atividades no referido município:


29. Diante desse cenário, a Recorrente passou a pagar valores para custeio da transferência do referido empregado, denominados �Ajuda Realocação� (doc. nº 04):

30. Veja-se, inclusive, que esse é exatamente o valor descrito na planilha acostada pela Recorrente em sua manifestação de inconformidade:

31. O exposto acima conduz à irrefutável conclusão: os valores acima se referem a ajuda de custo decorrente da transferência de município do escritório administrativo da Recorrente, estando, portanto, fora do campo de incidência do imposto de renda. Dessa forma, o valor retido a esse título convola-se em crédito passível de compensação com débitos desse mesmo imposto, sendo legítimo, portanto, o direito creditório declarado pela Recorrente.
32. Assim, sob qualquer ângulo que se examine, dúvidas não há quanto à necessidade de provimento do presente recurso voluntário, para que, reformando-se o Acórdão 16-89.464, seja reconhecido o direito creditório declarado pela Recorrente e, por conseguinte, homologado integralmente o PER/DCOMP nº 36064.06415.200910.1.3.04-8102, nos termos acima expostos.
V � DO PEDIDO 
33. À vista do exposto, a Recorrente pugna, preliminarmente, seja reconhecida a nulidade do Acórdão 16-89.464, porquanto formalizado em preterição ao direito de defesa da Recorrente e em violação ao princípio da busca da verdade material. 
34. Caso superada a preliminar acima mencionada, requer seja provido o presente recurso, para o fim de reformar o Acórdão 16-89.464, reconhecendo-se integralmente o direito creditório declarado pela Recorrente e, por conseguinte, homologando-se integralmente a compensação realizada por meio do PER/DCOMP nº 36064.06415.200910.1.3.04-8102.(...)
É o relatório.
 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
PRELIMINARMENTE
A Recorrente pugna pela nulidade do acórdão de piso sob a alegação de violação ao princípio da verdade material e por cerceamento de seu direito de defesa. Aduz, ainda, que a decisão de piso se contradiz em sua fundamentação, notadamente porque, �ao mesmo tempo em que reconhece a nulidade do despacho decisório nos casos em que formalizado às expensas do direito de defesa do contribuinte, toma por base para seu convencimento tão somente o fato de que a Recorrente não teria retificado a DCTF do período, sem lhe oportunizar o direito de apresentar outros documentos que comprovem o crédito postulado e, portanto, não fazendo outra coisa senão cercear o direito de defesa da Recorrente�. 
A Recorrente também cita que a própria Receita Federal do Brasil, por meio do Parecer Normativo COSIT nº 2/2015, consigna expressamente que ao contribuinte é facultado retificar a DCTF até mesmo depois de proferido o despacho decisório não homologatório do crédito e que o julgador de primeira instância deveria ter convertido o julgamento em diligência para realização de perícia, nos termos do artigo 18, do Decreto nº 70.235/72. Como isso não ocorreu, a Recorrente supostamente teria sido impedida de exercer seu pleno direito de defesa, caracterizando afronta ao princípio do contraditório.
Contudo, razão não assiste à Recorrente. Explique-se.
Inicialmente, há que se observar o disposto nos artigos 59 e 60 do Decreto nº 70.235/72, in verbis: 
�Art. 59. São nulos: 
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio�. O exame dos dispositivos supra mostra que só pode haver nulidade se o ato for praticado por agente incompetente (o que não é o caso), ou no caso dos despachos e decisões, se ocorrer o cerceamento do direito de defesa. 
No caso sob exame, o Despacho Decisório foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
No tocante ao Parecer Normativo Cosit nº 02, de 28 de agosto de 2015, invocado pela Recorrente, importa destacar que, de fato, a retificação da DCTF após o indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação ou mesmo sua não retificação, de acordo com o dito parecer, não impede que o direito creditório no Per/Dcomp seja comprovado por outros meios. 
Inclusive, a Súmula CARF nº 164 deve se aplicada ao caso sob análise e requerem a demonstração do erro de fato no preenchimento da DCTF original:
Súmula 164
A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação.
Da Súmula se extrai que a retificação de declaração é possível mesmo depois do despacho decisório, contudo, para que gere efeitos em relação ao crédito é necessário que haja a comprovação do erro que fundamentou a retificação e, consequentemente a existência do crédito. 
Ao observar a decisão da DRJ, constata-se que ela, inclusive, decidiu nesse sentido.
 �(...)
A recorrente sustentou que o débito de IRF código 0561 relativo ao PA de 28/02/2010 seria de R$ 120.245,17, e não de R$ 149.137,06, havendo, portanto, um pagamento a maior de R$ 28.891,89. 
A diferença, segundo alega, seria correspondente a valor calculado sobre parcela isenta - ajuda de custo paga a seus funcionários. 
Observo que o relatório apresentado a fls. 65 não possui valor probatório pois, além de não indicar período de apuração referente, não veio acompanhado de declaração ou escrituração contábil correspondentes�. � Grifou-se.
Portanto, não há óbice à retificação da DCTF, ou sua não retificação, após a emissão do despacho decisório, desde que o contribuinte logre êxito em comprovar documentalmente as alterações promovidas ou o suposto erro de fato em seu preenchimento, o que não se deu neste processo, mesmo tendo sido o acórdão explícito neste sentido.
Assim, também não se falar em nulidade da decisão por não ter determinado a realização de diligência/perícia, ponderando os argumentos delineados neste voto, não havendo se falar em cerceamento do direito de defesa, consoante a Súmula CARF nº 163:
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Ademais, as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. 
Outrossim, o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
As autoridade fiscais, pois, agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
Desta forma, rejeito a preliminar suscitada nos termos explicados anteriormente.
NO MÉRITO
Em suas razões recursais, a Recorrente argumentou que faz jus ao direito creditório pleiteado por meio da apresentação do PER/DCOMP nº 36064.06415.200910.1.3.04-8102, em que declarou a compensação de débitos de IRRF com créditos desse mesmo imposto, decorrentes da suposta inclusão indevida de verbas indenizatórias na base de cálculo dos rendimentos sobre os quais incidiu o imposto em questão.
De acordo com a Recorrente, houve o recolhimento de supostos débitos de IRRF, sob o código de receita nº 0561, no valor de R$ 149.137,06. Posteriormente, verificou que o montante recolhido era superior ao montante efetivamente devido, o qual, por sua vez, totalizava o valor de R$ 120.245,17, existindo, assim, crédito passível de compensação no importe de R$ 28.891,89.
Argumentou, ainda, a Recorrente que o crédito em discussão decorreu do fato de que o IRRF relativo ao período de fevereiro de 2010 incidiu também sobre os valores pagos a seus empregados a título de ajuda de custo em razão da transferência de unidade para outro município, os quais estão isentos da incidência do aludido imposto, nos termos do artigo 6º, inciso II, da Lei nº 7.713/1988.
Em suma, apesar de não ter procedido à retificação de sua DCTF, a Recorrente sustenta que o débito de IRRF código 0561 relativo ao PA de 28/02/2010 seria de R$ 120.245,17, e não de R$ 149.137,06, havendo, portanto, um pagamento a maior de R$ 28.891,89 e requer a aplicação do Parecer Normativo Cosit nº 02, de 28 de agosto de 2015, segundo o qual a não retificação da DCTF não tem o condão, por si só, de afastar o direito creditório postulado pelo contribuinte, o qual pode - e deve -ser comprovado por outros meios.
Consoante já dito neste voto, em verdade, não há óbice à retificação da DCTF após a emissão do despacho decisório ou mesmo à sua não retificação, desde que o contribuinte logre êxito em comprovar documentalmente as alterações promovidas, e, por conseguinte, a liquidez e certeza de seu crédito, por força do princípio da verdade material, como corolário do princípio da legalidade dos atos administrativos. Afinal, l, o ônus da prova de demonstrar com os documentos contábeis necessários o erro de fato é do contribuinte (art. 333, I do CPC), o que se não deu in casu.
Logo, deveria ter a Recorrente dialogado com o acórdão de piso e apresentado os documentos ali consignados como indispensáveis à comprovação do erro de fato no preenchimento do DCTF  e do próprio direito creditório pleiteado.
Ademais, em relação à dedução de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), a legislação prevê que a pessoa jurídica pode deduzir do valor apurado no encerramento do período, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo correspondente. Para tanto, estão obrigadas a prestar aos órgãos da RFB, no prazo legal, informações sobre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano-calendário anterior, por si ou como representantes de terceiros, com indicação da natureza das respectivas importâncias, do nome, endereço e número de inscrição no CNPJ, das pessoas que o receberam, bem como o imposto de renda retido da fonte, mediante a Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF). Também as pessoas jurídicas que efetuarem pagamentos com retenção do imposto na fonte devem fornecer à pessoa jurídica beneficiária, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e do montante do pagamento, das deduções e do imposto retido no ano-calendário anterior, que no caso é o Informe de Rendimentos. 
Assim, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa jurídica possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuração do saldo negativo de IRPJ no encerramento do período (art. 86 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982 e art. 10 do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983). 
Em tempo, o Parecer Normativo Cosit nº 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
Retenção exclusiva na fonte 
8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
Imposto retido como antecipação 
11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 80
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Especificamente, no caso sob análise, o IRRF, código 0561, refere-se à pagamento de salário, inclusive adiantamento de salário a qualquer título e demais remunerações decorrentes de vínculo empregatício, recebidos por pessoa física residente no Brasil (art. 7º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988). Sujeita-se ao regime de tributação em que o imposto retido é considerado redução do devido na declaração de rendimentos da pessoa física à alíquota incidente conforme a tabela progressiva. O beneficiário é a pessoa física residente no Brasil, remunerada em virtude de trabalhos ou serviços prestados no exercício de empregos, cargos e funções e o pagamento compete a fonte pagadora Até o último dia útil do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores.
Destarte, em regra, o imposto retido pela fonte pagadora pode ser deduzido do apurado no encerramento do período a título de antecipação do respectivo tributo devido pela pessoa física calculado pela tabela progressiva incidente sobre rendimentos originários do código 0561 � trabalho assalariado (art. 3º e art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 e art. 21 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997).
Porém, sobre a legitimidade para pleitear o reconhecimento do indébito está registrado na Solução de Consulta Cosit/RFB nº 22, de 06 de novembro de 2013:
Fundamentos [...]
3.1. O sujeito passivo a que se refere esse dispositivo, de acordo com o art. 121, parágrafo único, do CTN, pode ser o contribuinte (aquele que diretamente se enquadra na situação descrita como fato gerador do tributo) ou o responsável � pessoa obrigada a satisfazer a obrigação tributária, mas cuja relação com o fato gerador é apenas indireta, a exemplo da fonte pagadora obrigada à retenção na fonte de tributos.
4. Na hipótese de retenção indevida na fonte, o direito de reclamar a restituição, em princípio, cabe ao beneficiário do rendimento (pagamento), o contribuinte que suportou o encargo financeiro do tributo, consoante reiterados pronunciamentos da Administração Tributária, a exemplo do Parecer Normativo CST nº 313, de 6 de maio de 1971 (publicado no Diário Oficial da União - DOU de 01.07.1971), e do Parecer Normativo CST nº 258, de 30 de dezembro de 1974 (publicado no DOU de 24.01.1975).
5. A par disso, a Administração desde há muito admite, por analogia com o art. 166 do CTN, que o responsável pela retenção na fonte (fonte pagadora) venha postular a restituição do indébito, desde que prove haver assumido o ônus do tributo, o que se dá, usualmente, mediante a exibição de comprovante de reembolso da quantia retida ao beneficiário do pagamento ou crédito.

Neste sentido, a fonte pagadora somente pode pleitear a restituição, desde que comprove a devolução da quantia retida ao beneficiário e observe os demais critérios normativos (arts. 7º a 10 Instrução Normativa SRF nº 460, de 17 de outubro de 2004, , arts. 7º a 10 da Instrução Normativa SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005, arts. 8º a 11 da Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008, , arts. 8º a 11 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012 e arts. 18 a 23 da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017, bem como as orientações da Solução de Consulta Cosit/RFB nº 22, de 06 de novembro de 2013). 
Noutras palavras, a devolução deve ser acompanhada do estorno, pela fonte pagadora e pelo beneficiário do pagamento ou crédito, dos lançamentos contábeis relativos à retenção indevida ou a maior, da retificação, pela fonte pagadora, das declarações já apresentadas à RFB e dos demonstrativos já entregues à pessoa física ou jurídica que sofreu a retenção, nos quais a referida retenção tenha sido informada, e da retificação, pelo beneficiário do pagamento ou crédito, das declarações já apresentadas à RFB nas quais a referida retenção tenha sido informada ou utilizada na dedução de tributo. Nessas circunstâncias a pessoa jurídica pode utilizar o crédito correspondente à quantia devolvida na compensação de débitos relativos aos tributos administrados. 
Pelos documentos constantes nos autos, apesar da apresentação em sede recursal de documentos que demonstrariam  que a diferença a menor do valor do débito, nos termos alegados pela Recorrente, seria correspondente a valor calculado sobre parcela isenta - ajuda de custo paga a seus funcionários, não houve, contudo, a juntada ao processo de nenhum outro documento que comprove ter havido a devolução ao empregado o que foi supostamente retido a maior.
Diante disso, em que pese restar demonstrado a possibilidade de ter havido pagamento a maior, não há outros documentos no processo que demonstrem que o valor inicialmente retido e recolhido não foi utilizado seja pela fonte pagadora seja pelo contribuinte (empregado), nem há documentos contábeis e fiscais que sustentem a tese da Recorrente. 
Nesse sentido, é a jurisprudência do CARF:
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte � IRRF
Ano-calendário: 2001
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO DA TITULARIDADE DO DIREITO CREDITÓRIO.
A apresentação de documentos suficientes à análise do direito creditório e a comprovação da devolução da quantia retida ao beneficiário da fonte pagadora autorizam o reconhecimento do direito creditório à empresa que reteve o imposto de renda na fonte indevidamente. (Acórdão nº 1301-003.835, data da sessão 17/04/2019).
Caberia à Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. 
Em suma, para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do crédito pleiteado, uma vez que é absolutamente essencial verificar a precisão dos dados informados em todos os livros de escrituração obrigatórios por legislação fiscal específica bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 170 do Código Tributário Nacional).
De fato, a Recorrente tem o ônus de instruir os autos com documentos hábeis e idôneos que comprovem o direito ao crédito alegado. A obrigatoriedade de apresentação das provas pela Recorrente está arrimada no Código de Processo Civil, em seu art. 333:
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos documentos foram analisados em sede de primeira instância de julgamento e regularmente examinados com minudência, conforme a legislação de regência da matéria. 
Ante o exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em  negar provimento ao recurso voluntário sob exame.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Carlos Alberto Benatti Marcon, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra acordao de n° 16-89.464, de 04 de setembro
de 2019, da 5% Turma da DRJ/SPO, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade
da contribuinte, ndo reconhecendo o direito creditorio.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo, que serd complementado com os fatos que se sucederam:

Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada em face do despacho decisério
de fl. 7, pelo qual a DRF UBERLANDIA ndo reconheceu crédito de pagamento
indevido ou a maior de IRRF, codigo 0561, relativo o PA 28/02/2010 e recolhido em
19/03/2010, no valor de R$ 28.891,89, porque o Darf correspondente, no valor de R$
149.137,06, havia sido integralmente utilizado para quitacdo de débito do contribuinte,
ndo restando crédito disponivel para compensacdo dos débitos informados no
PER/DCOMP n° 36064.06415.200910.1.3.04-8102, que restou ndo homologada,
conforme abaixo reproduzido:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
36064.06415.200910.1.3.04-8102 20/09/2010 Pagamento Indevido ou a Maior 10675-904.156/2012-24

3-FUNDAMENTA;AO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

A analise do direito creditério esta limitada a0 valor do "crédito original na data de transmissao” informado no PER/DCOMP, correspondendo a
28.891,89

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo
relacionados, mas integralmente utilizados para quitaco de débitos do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para compensacio dos
débitos informades no PER/DCOMP.

Caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP

|PE1iO)C‘ DE APURACAD |CBDIGD DE RECEITA |'v’»1LC‘R TOTAL DO DARF |DATA DE ARRECADACAO |
|28/02/2010 [oss1 [ 142.137,06]19/03/2010 |

UTILIZAGAOQ DOS PAGAMENTOS ENCONTRADGS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

PROCESSO(PR)/ PERDCOMP(PD)/

NUMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL DEBITO(DB) VALOR ORIGINAL UTILIZADO
4524812622 149.137,06 |Db: céd 0561 PA 28/02/2010 149.137,06
VALOR TOTAL 149.137,06

Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO a compensacio declarada.
Valor devedor consclidada, correspandente os débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30/11/2012.

[PrincipaL [MuLta [ouros ]
25.851,89] 5.778,37| 5.257,98)

Para verificagdo de valores devedores e emissdo de DARF, consultar o enderego www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opcdo

"PERDCOMF", item "PER/DCOMP-Despacho Decisorio”.
Enquadramento legal: Arts. 165 e 170, da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Cientificada do despacho decisério em 19/11/2012 (fl. 10), a contribuinte apresentou
manifestacdo de inconformidade (fls. 11/18), em 19/12/2012, alegando, em sintese:
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¢ a manifestacdo de inconformidade é tempestiva;

e 0 despacho decisério é nulo, na medida em que a Receita Federal ndo cumpriu o
seu dever de investigacdo, conforme determina o artigo 142, do Cédigo Tributario
Nacional, o que acarreta flagrante prejuizo ao exercicio do direito de defesa da
Requerente;

e embora nao tenha retificado a DCTF, o débito de IRF cddigo 0561 relativo ao
PA de 28/02/2010 é de R$ 120.245,17, e ndo de R$ 149.137,06;

e 0 crédito corresponde ao imposto indevidamente recolhido sobre ajuda de custo
paga a funcionarios em razéo de transferéncia de unidade para outro municipio, que
é isenta de imposto, segundo o disposto no artigo 6°, inciso XX, da Lei n°
7.713/1988, e no artigo 5°, inciso 111, da Instrugdo Normativa SRF n° 15/2001;

e requer seja suspensa a exigibilidade dos créditos tributarios compensados; seja
reconhecida a nulidade do despacho decisério; integralmente reconhecido o crédito e
homologada a DCOMP;

e a recorrente ainda informa que seus procuradores encontram-se estabelecidos na
Av. Rio Branco, n° 110, 14° e 15' andares, Centro, Rio de Janeiro, RJ.

Em 15/09/2016, a requerente apresenta a peti¢do de fls. 72/73, na qual reitera o pedido
de anélise de sua manifestacdo de inconformidade, apontando viola¢do ao principio
geral da razoavel duracdo do processo, eis que o contribuinte estaria sem resposta ha
quase 4 anos”.

A 52 Turma da DRJ/SPO julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade
da Recorrente sob o argumento de que, confrontando as alegacdes e documentos apresentados
por ela com as informacdes constantes dos sistemas da Receita Federal do Brasil, ndo haveria
como reconhecer o crédito de pagamento a maior pretendido.

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario nos seguintes termos:

“(..)
Il - PRELIMINARMENTE:

DA NULIDADE DO ACORDAO 16-89.464 EM RAZAO DA VIOLACAO AO
PRINCIPIO DA BUSCA DA VERDADE MATERIAL E POR CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA DA RECORRENTE

7. Como visto, em sede preliminar, o ac6rddo recorrido entendeu que ndo haveria
nulidade do despacho decisorio, eis que, ao seu entender, “s6 pode haver nulidade se o
ato for praticado por agente incompetente (0 que ndo é o caso), ou no caso dos
despachos e decisdes, se ocorrer o cerceamento do direito de defesa”.

8. Passo adiante, asseverou que o despacho decisério demonstrou que o pagamento nao
foi considerado a maior em razdo de ter sido integralmente utilizado para quitacdo de
débito confessado e, por fim, que a propria contribuinte admite o erro em nédo ter
retificado a DCTF do periodo, demonstrando ndo ter ddvida quanto ao motivo da nédo
homologacdo da compensacéo declarada.

9. De plano se nota que o ac6rddo se contradiz em sua fundamentagdo, notadamente
porque, a0 mesmo tempo em que reconhece a nulidade do despacho decisério nos casos
em que formalizado as expensas do direito de defesa do contribuinte, toma por base
para seu convencimento tdo somente o fato de que a Recorrente ndo teria retificado a
DCTF do periodo, sem Ihe oportunizar o direito de apresentar outros documentos



Fl. 4do Ac6rddo n.° 1003-002.795 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10675.904156/2012-24

gue comprovem o crédito postulado e, portanto, ndo fazendo outra coisa sendo cercear
o direito de defesa da Recorrente.

10. Tanto é assim que a propria Receita Federal do Brasil, por meio do Parecer
Normativo COSIT n° 2/2015, consigna expressamente que ao contribuinte é facultado
retificar a DCTF até mesmo depois de proferido o despacho decisério nao
homologatdrio do crédito que ndo tenha sido indicado na referida declaracéo.
Veja-se:

“22. Por todo o exposto, conclui-se:

b) ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o
PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF
original, ainda que a retificacéo se dé depois do indeferimento do pedido ou da néo
homologacé@o da compensacéo, respeitadas as restri¢des impostas pela IN RFB n°
1.110, de 2010;

c) retificada a DCTF depois do despacho decisorio, e apresentada manifestacdo de
inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a ndo
homologacdo da DCOMP, a DRJ podera baixar em diligéncia a DRF. Caso se refira
apenas a erro de fato, e a reviséo do despacho decisério implique o deferimento integral
daquele crédito (ou homologacéo integral da DCOMP), cabe & DRF assim proceder.
Caso haja questdo de direito a ser decidida ou a revisao seja parcial, compete ao 6rgao
julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo de renlncia a instancia
administrativa por parte do sujeito passivo;

d) o procedimento de retificacdo de DCTF suspenso para anélise por parte da RFB,
conforme art. 9°-4 da IN RFB n° 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de
PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/néo
homologa¢do do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF se
encerre com a sua homologacao, o julgamento referente ao direito creditdrio cuja lide
tenha 0 mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisdo
do despacho decisério. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF se encerre com a
ndo homologacdo de sua retificagdo, o processo do recurso contra tal ato
administrativo deve, por continéncia, ser apensado ao processo administrativo fiscal
referente ao direito creditério, cabendo a DRJ analisar toda a lide. Nao ocorrendo
recurso contra a ndo homologacdo da retificagdo da DCTF, a autoridade
administrativa deve comunicar o resultado de sua analise a DRJ para que essa
informacdo seja considerada na andlise da manifestacdo de inconformidade contra o
indeferimento/ndo-homologa¢do do PER/DCOMP;

e) a nao retificacdo da DCTF pelo sujeito passive impedido de fazé-la em decorréncia
de alguma restricéo contida na IN RFB n° 1.110, de 2010, nao impede que o crédito
informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja comprovado por outros
meios, ”

11. Veja-se que o parecer normativo em comento ¢ expresso ao dispor que (i) é
permitido ao contribuinte retificar a DCTF mesmo ap6s o despacho decisério e, (ii)

ainda que ndo o tenha sido feito, a ndo retificacdo da DCTF ndo tem o condé&o, por si S0,
de afastar o direito creditorio postulado pelo contribuinte, 0o qual pode — e deve —ser
comprovado por outros meios, cabendo, inclusive, a autoridade julgadora, baixar o feito
em diligéncia para fazé-lo.

12. O entendimento acima se coaduna, inclusive, com o posicionamento adotado por
esse C. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tal como se infere do recente
julgado abaixo colacionado, plenamente aplicavel ao presente caso:
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“CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
COFINS Data do fato gerador: 25/10/2010

DACON E DCTF RETIFICADOS APOS EMISSAO DO DESPACHO DECISORIO.
POSSIBILIDADE. ACOBDAO DRJ. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
NULIDADE DA DECISAQ.

Nos termos do Parecer Normativo COSIT n° 02, de 28/08/2015, ndo ha impedimento
para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP, ainda que a
retificacdo se dé depois do indeferimento do pedido ou da ndo homologacdo da
compensacdo. Retificada a DCTF depois do Despacho Decisorio, e apresentada
Manifestacdo de Inconformidade contra o indeferimento do PER ou contra a ndo
homologacdo da DCOMP, a DRJ podera baixar em diligéncia a DRF.(...) 18. No
entanto, em sede de Manifestacdo de Inconformidade, o contribuinte apresentou indicios
suficientes para indicar que o crédito pleiteado poderia realmente existir. Nesse
contexto, caberia @ DRJ, exercendo sua funcdo julgadora, ultrapassar o mero cotejo de
informacdes entre declaracBes existentes no sistema, realizado por programas de
informatica, para adentrar na verdade material dos fatos e analisar as provas
apresentadas.

Nesta fase processual, poderia ser confirmada ou ndo a corre¢do do Despacho
Decisorio, a partir de diligéncias solicitadas a unidade local da RFB de jurisdigéo
do contribuinte para um aprofundamento na investigacdo do crédito. 19. Caso nao
apresentasse henhum documento de sua contabilidade e nem uma planilha ou
fundamento juridico/contébil explicando os motivos de ter diminuido o débito do
tributo, ai sim ndo haveria como solicitar uma diligéncia apenas com base em
informagdes prestadas em DACON ou DCTF, sejam originais ou retificadoras,
pois diligéncias ndo devem se prestar & producdo de provas, mas apenas para
esclarecer dividas do julgador. E, no presente caso, entendo ser inegavel que, a luz
dos documentos apresentados, ha pelo menos uma duvida razoavel quanto ao
direito do sujeito passivo.” (Acorddo n° 3401-006.163; 4* Camara; 1* Turma Ordinaria,
Processo n° 10880.958995/2012-37; Relator: Conselheiro Lazaro Antonio Souza Soares
Sessdo de 21.05.2019).

13. Nao por outra razdo, o CARF ja se posicionou pela impossibilidade de
indeferimento da compensagdo em razdo da ndo retificacdo da DCTF, exatamente como
no presente caso. (...)

14. Salta aos olhos do leitor o fato de que, a realizagdo de pericia é medida que pode ser
determinada de oficio pelo julgador de primeira instancia, exatamente para que se
apresentem todos os elementos para o correto deslinde da controvérsia. Veja-se o que
expressamente determina o artigo 18, do Decreto n® 70.235/72:

“Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instdncia determinara, de oficio ou
a requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando
entendé-las necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine.

§ 1° Deferido o pedido de pericia, ou determinada de oficio, sua realizacdo, a
autoridade designard servidor para, como perito da Unido, a ela proceder e
intimard o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a
ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que sera fixado segundo o grau
de complexidade dos trabalhos a serem executados”.
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15. O artigo acima é corolario do principio da busca da verdade material, de observancia
obrigatéria pela autoridade julgadora em esfera administrativa. Nesse exato sentido,
inclusive, se posiciona esse C. Tribunal Administrativo. (...)

16. Mas ndo é sé. No presente caso, a necessidade de conversdo do feito em diligéncia
revela-se patente quando considerado que o acérddo recorrido adotou premissa incorreta
para a solucéo do litigio, notadamente no que concerne as informagdes declaradas pela
Recorrente.

17. Veja-se o que decidido pelo acordao recorrido:

“Contudo, em respeito ao principio da verdade material, em pesquisa ao sistema
da Receita Federal do Brasil alimentado pelas DIRF entregues pelas fontes
pagadoras de rendimentos sujeitos a reteng¢do e pagamento de IRF, verificou-se
que a contribuinte em questdo transmitiu apenas uma DIRF relativa ao
ano-calendario de 2010, em 28/02/2011, na qual apurou débito de IRF, codigo
0561, relativo ao PA de fev/2010, no valor de R$ 196.852,69 .

18. Ora, se o prdprio acérddo recorrido identificou divergéncias entre os valores
declarados na DCTF e na DIRF transmitidas pelo Recorrente, outra ndo poderia ter sido
sua conduta sendo a de verificar as informacfes constantes nas declaragcGes em questdo,
seja através da intimacdo da Recorrente para que prestasse 0s esclarecimentos
necessarios, seja através da conversdo do feito em diligéncia.

19. Até mesmo porque, a divergéncia em questdo demonstra que, ndo obstante nao ter
retificado a DCTF do periodo, a Recorrente ja declarou em DIRF o valor correto das
retencBes efetuadas, ou seja, ja com a exclusdo do valor indevidamente pago a esse
titulo, que é exatamente o crédito objeto desta lide:

DCTF PGTO a maior DIRF
DARF (1) 37.276,01 - 37.276,01
DARF (2) 38.696,48 . 38.696,48
DARF (3] | 145.137,06 28.891,89 | 120.245,17
TOTAL 225.109,55 28.891,89 | 196.217,66
Declarado em DIRF 196.852,69

20. De se ressaltar que a diferenca — infima — entre o valor do crédito e o valor
declarado em DIRF (R$ 635,03) ndo retira o fato de que, ao adotar como Unico
fundamento os valores declarados em DCTF, o ac6rddo recorrido agiu em manifesta
violagdo ao principio da busca da verdade material, cerceando, por conseguinte, 0
direito de defesa da Recorrente.

21. Dessa forma, ndo ha duvidas quanto a nulidade do acérddo recorrido, devendo ser
provido o presente recurso voluntario ja nesse ponto.

IV - DO MERITO:

DA LEGITIMIDADE DO CREDITO - EXCLUSAO DE VERBAS
INDENIZATORIAS DA BASE DE CALCULO DO IRRF 22. Caso superada a
nulidade acima evidenciada, o que se admite apenas para fins de argumentacéo, certo é
que, também no mérito, merece reforma o Acdrddo n°® 16-89.464.

23. Como exaustivamente demonstrado nesta lide, a Recorrente pretendeu, por meio do
PER/DCOMP n° 36064.06415.200910.1.3.04-8102, a compensacao de débitos de IRRF
com créditos desse mesmo imposto, decorrentes da inclusdo indevida de verbas
indenizatdrias na base de calculo dos rendimentos sobre os quais incidiu 0 imposto em
questéo.
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24. Com efeito, no periodo de apuracdo de fevereiro de 2010, a Recorrente efetuou o
recolhimento de supostos débitos de IRRF, sob o codigo de receita n° 0561, no valor
historico de R$ 149.137,06 (vide doc. n° 03 da manifestacdo), verificando,
posteriormente, que o montante recolhido era superior ao montante efetivamente
devido, o qual, por sua vez, totalizava o valor de R$ 120.245,17, existindo, assim,
crédito passivel de compensacgdo no importe de R$ 28.891,89.

25. Na sequéncia, a Recorrente constatou que o crédito em questdo decorreu do fato de
que o IRRF relativo ao periodo de fevereiro de 2010 incidiu também sobre os valores
pagos a seus empregados a titulo de ajuda de custo em razdo da transferéncia de unidade
para outro municipio, os quais estdo isentos da incidéncia do aludido imposto, nos
termos do artigo 6°, inciso 1, da Lei n° 7.713/1988:

“Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos
por pessoas fisicas:

Il - as didrias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de
alimentacdo e pousada, por servigo eventual realizado em municipio diferente
do da sede de trabalho; ”

26. De se ressaltar, desde ja, que o CARF ja se manifestou quanto a nao incidéncia do
imposto de renda sobre os rendimentos pagos a titulo de ajuda de custo no caso de
transferéncia:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF Ano-calendario: 2001
AJUDA DE CUSTO. RENDIMENTOS ISENTOS. REQUISITOS. Independente da
denominacdo das verbas pagas, a ajuda de custo serd considerada como
rendimento isento e ndo tributavel se comprovado que se destina a atender
despesas com transporte, frete e locomocéo do contribuinte e de sua familia, no
caso de mudanca permanente de um para outro municipio. Recurso Voluntério
Provido” (CARF; Acorddo 2102-001.947; 1* Céamara, 2* TO, 2* Se¢do; Relator:
Conselheiro ATILIO PITARELLI; Sesséo de 17.04/2012).

27. Pois bem. Dito isso, passa-se a demonstrar que foram os rendimentos pagos a titulo
de ajuda de custo que sofreram a incidéncia do imposto de renda que lastreia a
compensacdo intentada pela Recorrente.

28. Para tanto, toma-se, como exemplo, o empregado Guilherme Chacon. Como se
infere do Termo de Adesdo para transferéncia de local de trabalho (doc. n° 03) — anuido
pelo referido empregado — a Recorrente decidiu por transferir o seu escritério
corporativo administrativo da cidade de Ribeirdo Preto para as cidades de Campinas e
Ituiutaba, encerrando suas atividades no referido municipio:

- Considerando que a empresa decidiu por transferir o seu escritario
corporativo administrative da cidade de Ribeirdo Preto-SP para as cidades de
Campinas-SP e ltuiutaba-MG;

Considerando gue apos a respectiva transferéncia a empresa deixara de
manter o escritorio de Ribeiro Preto, encerrando suas atividades nesta

localidade;
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29. Diante desse cenario, a Recorrente passou a pagar valores para custeio da
transferéncia do referido empregado, denominados “Ajuda Realocagdo” (doc. n° 04):

BP BIOENERGIA ITUIUTABA LTDA Recibo de Pagamento de
Janeiro/2010 Mensal

Matricula Nome do Funcionario Emp. Local Lotacdo

16424-0 Guilherme Chacon 3 178 20200000000

Conta-DV: 58470-3 Cargo: Trader Comercial

Cod. | Descricao Referéncia Vencimentos Descontos
001 | Hrs Normais Diurnas 176,000 11.872,08 +
031 | Horas DSR Vencimento Diumo 44,000 2.968,02 +
342 | Ajuda Realocagdo 29.680,20 +
290 | Alimentag¢do Funcionario 1,00 -
295 | Seguro Vida Funcionario 8162 -
404 | Adiantamento Normal Desconto 433347 -
474 | Assisténcia Odont Funcionario 235 -
511 | INSS Normal 37581 -
561 | IRF (Normal) 981454 -
567 | IRF Recolhido no Pgto Adiant 1.602,57 -
409 | Base IRF usada no Adiantamento 5.936,04

30. Veja-se, inclusive, que esse ¢ exatamente o valor descrito na planilha acostada pela
Recorrente em sua manifestacdo de inconformidade:

‘Batricia [Nome Teago Vil Ajud Benincaghn | Dase IRRF Eom Ajuda ] Valor Recolhido de IBRE_| Bate WRRF Sem Ajuda | Vale Corero AT
17068 Al sson Nishimato " |wnalista Cantas s 381612 | B 5,000,612 | A5 87,12 | RS 1.001,50 | ®5 — RS 657,72

[ 17305 Andersen Do Santos [Arsilista Cantral [ 231882 | RS 421882 | A5 1.057,%6 | BS. 219085 | = 5248 | A5 1005280
170 A Antonio Lus Proents |&ralista Finance RS 723190 | RS %.365,32 | RS 158284 | RS 213451 | RS 4766 | RS 183518
16380) Antonio Martos Nogusic Pags Gerente Comarca | A% . GBG4anD0 [ SDE,IG | RS 13.385,51 | Ry 4.190,15 | RS 45051 (RS 1287600
16424 Guilherme Chacon [ Trader [ 29.6R020 | A5 3RJ0R. 45 | RS 5.£14,54 | RS B.528,25 | S 165249 | A% B.162,05 |
17065]|Hugo Ayala Olweira De Melo A nalic1a Contas [ 450648 | A5 740,12 | RS 1798,35 | RS 173363 | Ry 12911 RS 1.169.14
17841 Luclzna Camilo Coordenader Infr | B 1166000 | &S 1784809 | AS 434316 | RS EIRAG0 | A5 103656 [R5 3.206.50

| ToTAL A5 2683187

31. O exposto acima conduz a irrefutavel conclusdo: os valores acima se referem a
ajuda de custo decorrente da transferéncia de municipio do escritério administrativo da
Recorrente, estando, portanto, fora do campo de incidéncia do imposto de renda. Dessa
forma, o valor retido a esse titulo convola-se em crédito passivel de compensagdo com
débitos desse mesmo imposto, sendo legitimo, portanto, o direito creditdrio declarado
pela Recorrente.

32. Assim, sob qualquer angulo que se examine, davidas ndo ha quanto a necessidade
de provimento do presente recurso voluntario, para que, reformando-se o Acodrddo
16-89.464, seja reconhecido o direito creditorio declarado pela Recorrente e, por
conseguinte, homologado integralmente 0 PER/DCOMP ne
36064.06415.200910.1.3.04-8102, nos termos acima expostos.

V - DO PEDIDO

33. A vista do exposto, a Recorrente pugna, preliminarmente, seja reconhecida a
nulidade do Acorddo 16-89.464, porquanto formalizado em pretericdo ao direito de
defesa da Recorrente e em violagdo ao principio da busca da verdade material.

34. Caso superada a preliminar acima mencionada, requer seja provido o presente
recurso, para o fim de reformar o Acordao 16-89.464, reconhecendo-se integralmente o
direito creditorio declarado pela Recorrente e, por conseguinte, homologando-se
integralmente  a compensacdo realizada por meio do PER/DCOMP n°
36064.06415.200910.1.3.04-8102.(...)

E o relatério.
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Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n® 70.235, de 06 de
marco de 1972, inclusive para os fins do inciso 1l do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

PRELIMINARMENTE

A Recorrente pugna pela nulidade do acérddo de piso sob a alegacéo de violacéo
ao principio da verdade material e por cerceamento de seu direito de defesa. Aduz, ainda, que a
deciséo de piso se contradiz em sua fundamentagdo, notadamente porque, “ao mesmo tempo em
que reconhece a nulidade do despacho decisorio nos casos em que formalizado as expensas do
direito de defesa do contribuinte, toma por base para seu convencimento tdo somente o fato de
que a Recorrente ndo teria retificado a DCTF do periodo, sem lhe oportunizar o direito de
apresentar outros documentos que comprovem o crédito postulado e, portanto, ndo fazendo
outra coisa sendo cercear o direito de defesa da Recorrente ”.

A Recorrente também cita que a prépria Receita Federal do Brasil, por meio do
Parecer Normativo COSIT n° 2/2015, consigna expressamente que ao contribuinte é facultado
retificar a DCTF até mesmo depois de proferido o despacho decisério ndo homologatério do
crédito e que o julgador de primeira instancia deveria ter convertido o julgamento em diligéncia
para realizacdo de pericia, nos termos do artigo 18, do Decreto n® 70.235/72. Como isso nhdo
ocorreu, a Recorrente supostamente teria sido impedida de exercer seu pleno direito de defesa,
caracterizando afronta ao principio do contraditorio.

Contudo, razdo ndo assiste a Recorrente. Explique-se.

Inicialmente, hd que se observar o disposto nos artigos 59 e 60 do Decreto n°
70.235/72, in verbis:

“Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

Art. 60. As irregularidades, incorrecfes e omissdes diferentes das referidas no
artigo anterior nao importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou
quando ndo influirem na solu¢do do litigio”. O exame dos dispositivos supra
mostra que s6 pode haver nulidade se o ato for praticado por agente
incompetente (0 que ndo é 0 caso), ou no caso dos despachos e decisOes, se
ocorrer o cerceamento do direito de defesa.
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No caso sob exame, o Despacho Decisério foi lavrado por servidor competente
que verificando a ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a
regular intimacdo para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugna-lo no prazo legal. A
decisdo de primeira instancia estd motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a
pessoa juridica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais,
o0 que lhes conferem existéncia, validade e eficacia.

No tocante ao Parecer Normativo Cosit n° 02, de 28 de agosto de 2015, invocado
pela Recorrente, importa destacar que, de fato, a retificacdo da DCTF apds o indeferimento do
pedido ou da ndo homologagdo da compensagdo ou mesmo sua nao retificacdo, de acordo com o
dito parecer, ndo impede que o direito creditorio no Per/Dcomp seja comprovado por outros
meios.

Inclusive, a Simula CARF n° 164 deve se aplicada ao caso sob andlise e requerem
a demonstracao do erro de fato no preenchimento da DCTF original:

! Conclusdo 22. Por todo o exposto, conclui-se:

a) as informagOes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam disponibilidade de direito
creditério utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo
sejam diferentes das informacdes prestadas a RFB em outras declaragdes, tais como DIPJ e Dacon, por for¢a do
disposto no§ 6° do art. 9° da IN RFB n° 1.110, de 2010, sem prejuizo, no caso concreto, da competéncia da
autoridade fiscal para analisar outras questdes ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributério;

b) ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como
crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do
pedido ou da ndo homologacdo da compensagdo, respeitadas as restricbes impostas pela IN RFB n° 1.110, de 2010;
c) retificada a DCTF depois do despacho decisdrio, e apresentada manifestacdo de inconformidade tempestiva
contra o indeferimento do PER ou contra a ndo homologacdo da DCOMP, a DRJ podera baixar em diligéncia a
DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisdo do despacho decisorio implique o deferimento integral daquele
crédito (ou homologacéao integral da DCOMP), cabe a DRF assim proceder. Caso haja questdo de direito a ser
decidida ou a revisao seja parcial, compete ao 6rgdo julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo de rendncia
a instancia administrativa por parte do sujeito passivo;

d) o procedimento de retificagdo de DCTF suspenso para analise por parte da RFB, conforme art. 9°-A da IN RFB n°
1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao
indeferimento/ndo homologa¢do do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificagdo de DCTF se encerre com a
sua homologacdo, o julgamento referente ao direito creditorio cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado,
devendo o processo ser baixado para a revisdo do despacho decisério. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF
se encerre com a ndo homologacao de sua retificagéo, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por
continéncia, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditério, cabendo a DRJ analisar
toda a lide. N8o ocorrendo recurso contra a ndo homologacédo da retificagdo da DCTF, a autoridade administrativa
deve comunicar o resultado de sua andlise a DRJ para que essa informacdo seja considerada na analise da
manifestacdo de inconformidade contra o indeferimento/ndo-homologacdo do PER/DCOMP;

e) a ndo retificacdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia de alguma restricdo contida
na IN RFB n° 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja
comprovado por outros meios;

f) o valor objeto de PER/DCOMP indeferido/ndo homologado, que venha a se tornar disponivel depois de retificada
a DCTF, ndo podera ser objeto de nova compensagdo, por forca da vedacdo contida no inciso VI do § 3° do art. 74
da Lei n®9.430, de 1996; e

0) Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestacdo de inconformidade, a anélise do pedido de revisdo de
oficio do PER/DCOMP compete a autoridade administrativa de jurisdicdo do sujeito passivo, observadas as
restricBes do Parecer Normativo n° 8, de3 de setembro de 2014, itens 46 a 53. (grifos acrescentados)
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Sumula 164

A retificacdo de DCTF apo6s a ciéncia do despacho decisério que indeferiu o pedido de
restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de compensacgdo é insuficiente para a
comprovacdo do crédito, sendo indispensédvel a comprovacdo do erro em que se
fundamenta a retificacéo.

Da Sumula se extrai que a retificacdo de declaracdo é possivel mesmo depois do
despacho decisério, contudo, para que gere efeitos em relacdo ao crédito € necessario que haja a
comprovacao do erro que fundamentou a retificacdo e, consequentemente a existéncia do crédito.

Ao observar a decisdo da DRJ, constata-se que ela, inclusive, decidiu nesse
sentido.

“(..)

A recorrente sustentou que o débito de IRF cdigo 0561 relativo ao PA de 28/02/2010
seria de R$ 120.245,17, e ndo de R$ 149.137,06, havendo, portanto, um pagamento a
maior de R$ 28.891,89.

A diferenca, segundo alega, seria correspondente a valor calculado sobre parcela isenta -
ajuda de custo paga a seus funcionérios.

Observo que o relatério apresentado a fls. 65 ndo possui valor probatério pois, além de
ndo indicar periodo de apuracdo referente, ndo veio acompanhado de declaragdo ou
escrituracao contdbil correspondentes”. — Grifou-se.

Portanto, ndo ha Obice a retificacdo da DCTF, ou sua ndo retificacdo, apos a
emissdo do despacho decisério, desde que o contribuinte logre éxito em comprovar
documentalmente as alteracdes promovidas ou o suposto erro de fato em seu preenchimento, o
que ndo se deu neste processo, mesmo tendo sido o acérddo explicito neste sentido.

Assim, também ndo se falar em nulidade da decisdo por ndo ter determinado a
realizacdo de diligéncia/pericia, ponderando os argumentos delineados neste voto, ndo havendo
se falar em cerceamento do direito de defesa, consoante a Simula CARF n° 163:

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticaveis. (Vinculante, conforme Portaria ME n°
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Ademais, as garantias ao devido processo legal, ao contraditorio e a ampla defesa
com 0s meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.

Outrossim, o enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita
compreensdo da descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram 0S
procedimentos de oficio, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia
(inciso LIV e inciso LV do art. 5° da Constituicdo Federal, art. 6° da Lei n° 10.593, de 06 de
dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do
Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).
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As autoridade fiscais, pois, agiram em cumprimento com o dever de oficio com
zelo e dedicagéo as atribuicbes do cargo, observando as normas legais e regulamentares e
justificando o processo de execucdo do servico, bem como obedecendo aos principios da
legalidade, finalidade, motivagéo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditério, seguranca juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n°8.112, de 11 de
dezembro de 1990, art. 2° da Lei n° 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituicdo
Federal).

Desta forma, rejeito a preliminar suscitada nos termos explicados anteriormente.
NO MERITO

Em suas razbes recursais, a Recorrente argumentou que faz jus ao direito
creditério pleiteado por  meio da  apresentacdo  do PER/DCOMP n°
36064.06415.200910.1.3.04-8102, em que declarou a compensagdo de débitos de IRRF com
créditos desse mesmo imposto, decorrentes da suposta inclusdo indevida de verbas indenizatérias
na base de calculo dos rendimentos sobre os quais incidiu 0 imposto em questao.

De acordo com a Recorrente, houve o recolhimento de supostos débitos de IRRF,
sob 0 cddigo de receita n° 0561, no valor de R$ 149.137,06. Posteriormente, verificou que o
montante recolhido era superior ao montante efetivamente devido, o qual, por sua vez, totalizava
o valor de R$ 120.245,17, existindo, assim, crédito passivel de compensagdo no importe de R$
28.891,89.

Argumentou, ainda, a Recorrente que o crédito em discussao decorreu do fato de
gue o IRRF relativo ao periodo de fevereiro de 2010 incidiu também sobre os valores pagos a
seus empregados a titulo de ajuda de custo em razdo da transferéncia de unidade para outro
municipio, o0s quais estdo isentos da incidéncia do aludido imposto, nos termos do artigo 6°,
inciso 11, da Lei n°®7.713/1988.

Em suma, apesar de ndo ter procedido a retificacdo de sua DCTF, a Recorrente
sustenta que o débito de IRRF cddigo 0561 relativo ao PA de 28/02/2010 seria de R$
120.245,17, e ndo de R$ 149.137,06, havendo, portanto, um pagamento a maior de R$ 28.891,89
e requer a aplicacdo do Parecer Normativo Cosit n° 02, de 28 de agosto de 2015, segundo o qual
a ndo retificacdo da DCTF ndo tem o condao, por si so, de afastar o direito creditério postulado
pelo contribuinte, o qual pode - e deve -ser comprovado por outros meios.

Consoante ja dito neste voto, em verdade, ndo ha Obice a retificagdo da DCTF
apos a emissdo do despacho decisorio ou mesmo a sua nao retificagdo, desde que o contribuinte
logre éxito em comprovar documentalmente as alteracfes promovidas, e, por conseguinte, a
liquidez e certeza de seu crédito, por forga do principio da verdade material, como corolario do
principio da legalidade dos atos administrativos. Afinal, I, o 6nus da prova de demonstrar com 0s
documentos contabeis necessarios o erro de fato é do contribuinte (art. 333, 1 do CPC), o que se
ndo deu in casu.

Logo, deveria ter a Recorrente dialogado com o acérdao de piso e apresentado 0s
documentos ali consignados como indispensaveis a comprovacdo do erro de fato no
preenchimento do DCTF e do proprio direito creditorio pleiteado.
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Ademais, em relacdo a deducdo de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), a
legislacdo prevé que a pessoa juridica pode deduzir do valor apurado no encerramento do
periodo, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de célculo
correspondente. Para tanto, estdo obrigadas a prestar aos 6rgdos da RFB, no prazo legal,
informacdes sobre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano-calendario anterior, por si
ou como representantes de terceiros, com indicacdo da natureza das respectivas importancias, do
nome, endereco e numero de inscricdo no CNPJ, das pessoas que o receberam, bem como o
imposto de renda retido da fonte, mediante a Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF). Também as pessoas juridicas que efetuarem pagamentos com retencdo do imposto na
fonte devem fornecer a pessoa juridica beneficidria, até o dia 31 de janeiro, documento
comprobatdrio, em duas vias, com indicacdo da natureza e do montante do pagamento, das
deducbes e do imposto retido no ano-calendério anterior, que no caso é o Informe de
Rendimentos.

Assim, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa juridica
possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuracéao
do saldo negativo de IRPJ no encerramento do periodo (art. 86 da Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro
de 1995, art. 11 do Decreto-Lei n° 1.968, de 23 de novembro de 1982 e art. 10 do Decreto-Lei n°
2.065, de 26 de outubro de 1983).

Em tempo, o Parecer Normativo Cosit n° 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:

7. No caso do imposto de renda, hd que ser feita distingdo entre os dois regimes de
retencdo na fonte: o de retencdo exclusiva e o de retengdo por antecipa¢do do imposto
que seré tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retencdo exclusiva na fonte

8. Na retencdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que
entrega o valor ja liquido ao beneficiario.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em
que surge a obrigacdo tributaria. A sujei¢do passiva é exclusiva da fonte pagadora,
embora quem argque economicamente com o dnus do imposto seja o contribuinte.

10. Ressalvada a hip6tese prevista nos paragrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva
da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipagao

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retencdo e
recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retencdo do
imposto por antecipacdo, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora para a
retencdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislacdo determina que a
apuracao definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa fisica,
na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na data prevista para o encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual.

Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015:
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Slmula CARF n° 80

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Sumula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Especificamente, no caso sob andlise, o IRRF, codigo 0561, refere-se a
pagamento de salério, inclusive adiantamento de salario a qualquer titulo e demais remuneracdes
decorrentes de vinculo empregaticio, recebidos por pessoa fisica residente no Brasil (art. 7° da
Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988). Sujeita-se ao regime de tributacdo em que o imposto
retido é considerado reducdo do devido na declaracdo de rendimentos da pessoa fisica a aliquota
incidente conforme a tabela progressiva. O beneficiario € a pessoa fisica residente no Brasil,
remunerada em virtude de trabalhos ou servigcos prestados no exercicio de empregos, cargos e
funcdes e o0 pagamento compete a fonte pagadora Até o Gltimo dia util do primeiro decéndio do
més subsequente ao més de ocorréncia dos fatos geradores.

Destarte, em regra, o imposto retido pela fonte pagadora pode ser deduzido do
apurado no encerramento do periodo a titulo de antecipacdo do respectivo tributo devido pela
pessoa fisica calculado pela tabela progressiva incidente sobre rendimentos originarios do cédigo
0561 — trabalho assalariado (art. 3° e art. 12 da Lei n°® 9.250, de 26 de dezembro de 1995 e art. 21
da Lei n®9.532, de 10 de dezembro de 1997).

Porém, sobre a legitimidade para pleitear o reconhecimento do indébito esta
registrado na Solucdo de Consulta Cosit/RFB n° 22, de 06 de novembro de 2013:

Fundamentos [...]

3.1. O sujeito passivo a que se refere esse dispositivo, de acordo com o art. 121,
paréagrafo Unico, do CTN, pode ser o contribuinte (aquele que diretamente se enquadra
na situacdo descrita como fato gerador do tributo) ou o responsavel — pessoa obrigada a
satisfazer a obrigacdo tributaria, mas cuja relacdo com o fato gerador é apenas indireta,
a exemplo da fonte pagadora obrigada a retencéo na fonte de tributos.

4. Na hipdtese de retencdo indevida na fonte, o direito de reclamar a restituicdo, em
principio, cabe ao beneficiario do rendimento (pagamento), o contribuinte que suportou
0 encargo financeiro do tributo, consoante reiterados pronunciamentos da
Administracdo Tributaria, a exemplo do Parecer Normativo CST n° 313, de 6 de maio
de 1971 (publicado no Diério Oficial da Unido - DOU de 01.07.1971), e do Parecer
Normativo CST n° 258, de 30 de dezembro de 1974 (publicado no DOU de
24.01.1975).

5. A par disso, a Administragdo desde hd muito admite, por analogia com o art. 166 do
CTN, que o responsavel pela retencdo na fonte (fonte pagadora) venha postular a
restituicdo do indébito, desde que prove haver assumido o 6nus do tributo, o que se da,
usualmente, mediante a exibicdo de comprovante de reembolso da quantia retida ao
beneficiario do pagamento ou crédito.
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Neste sentido, a fonte pagadora somente pode pleitear a restituicdo, desde que
comprove a devolugdo da quantia retida ao beneficiario e observe os demais critérios normativos
(arts. 7° a 10 Instrucdo Normativa SRF n° 460, de 17 de outubro de 2004, , arts. 7° a 10 da
Instrucdo Normativa SRF n° 600, de 28 de dezembro de 2005, arts. 8° a 11 da Instrugédo
Normativa RFB n° 900, de 30 de dezembro de 2008, , arts. 8° a 11 da Instru¢cdo Normativa RFB
n°1.300, de 20 de novembro de 2012 e arts. 18 a 23 da Instrugdo Normativa RFB n°® 1.717, de 17
de julho de 2017, bem como as orientacdes da Solucdo de Consulta Cosit/RFB n° 22, de 06 de
novembro de 2013).

Noutras palavras, a devolucdo deve ser acompanhada do estorno, pela fonte
pagadora e pelo beneficiario do pagamento ou crédito, dos langcamentos contabeis relativos a
retencdo indevida ou a maior, da retificacdo, pela fonte pagadora, das declaracbes ja
apresentadas a RFB e dos demonstrativos ja entregues a pessoa fisica ou juridica que sofreu a
retencdo, nos quais a referida retencdo tenha sido informada, e da retificacdo, pelo beneficiario
do pagamento ou crédito, das declaracdes ja apresentadas a RFB nas quais a referida retencédo
tenha sido informada ou utilizada na deducdo de tributo. Nessas circunstancias a pessoa juridica
pode utilizar o crédito correspondente a quantia devolvida na compensacéo de débitos relativos
aos tributos administrados.

Pelos documentos constantes nos autos, apesar da apresentacdo em sede
recursal de documentos que demonstrariam que a diferenca a menor do valor do débito,
nos termos alegados pela Recorrente, seria correspondente a valor calculado sobre parcela isenta
- ajuda de custo paga a seus funcionarios, ndo houve, contudo, a juntada ao processo de nenhum
outro documento que comprove ter havido a devolugdo ao empregado o que foi
supostamente retido a maior.

Diante disso, em que pese restar demonstrado a possibilidade de ter havido
pagamento a maior, ndo ha outros documentos no processo que demonstrem que o valor
inicialmente retido e recolhido ndo foi utilizado seja pela fonte pagadora seja pelo contribuinte
(empregado), nem ha documentos contébeis e fiscais que sustentem a tese da Recorrente.

Nesse sentido, é a jurisprudéncia do CARF:

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte — IRRF

Ano-calendério: 2001

PEDIDO DE RESTITUICAO. COMPENSACAO. COMPROVACAO DA
TITULARIDADE DO DIREITO CREDITORIO.

A apresentagdo de documentos suficientes a andlise do direito creditorio e a
comprovagdo da devolucdo da quantia retida ao beneficiario da fonte pagadora
autorizam o reconhecimento do direito creditério a empresa que reteve o imposto de
renda na fonte indevidamente. (Acérddo n° 1301-003.835, data da sessdo 17/04/2019).

Caberia a Recorrente produzir o conjunto probatério nos autos de suas alegagdes,
ja que o procedimento de apuracdo do direito creditério ndo prescinde comprovagéo inequivoca
da liquidez e da certeza do valor de direito creditério pleiteado.

Em suma, para que haja o reconhecimento do direito creditorio é necessario um
cuidadoso exame do crédito pleiteado, uma vez que € absolutamente essencial verificar a
precisdo dos dados informados em todos os livros de escrituracdo obrigatorios por legislacéo
fiscal especifica bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para
escrituragdo comercial e fiscal (art. 170 do Codigo Tributario Nacional).
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De fato, a Recorrente tem o 6nus de instruir os autos com documentos hébeis e
idéneos que comprovem o direito ao crédito alegado. A obrigatoriedade de apresentacdo das
provas pela Recorrente esta arrimada no Codigo de Processo Civil, em seu art. 333:

Art. 333. O 6nus da prova incumbe:
| - a0 autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos documentos foram
analisados em sede de primeira instancia de julgamento e regularmente examinados com
minudéncia, conforme a legislacdo de regéncia da matéria.

Ante o0 exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em
negar provimento ao recurso voluntario sob exame.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



